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ACAO JUDICIAL. RENUNCIA AO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO. MATERIA DIFERENCIADA.

A propositura pelo sujeito passivo de acao judicial, por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lancamento, que tenha por objeto idéntico
pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa reniincia ao
contencioso administrativo, conforme art. 126, § 3°, da Lei n® 8.213/91,
combinado com o art. 307 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99. A
matéria levada ao judiciario e discutida no presente PAF refere-se ao fundo
proprio de previdéncia criado para albergar os deputados estaduais.

O julgamento administrativo limitar-se-4 a matéria diferenciada, se na
impugnacao houver matéria distinta da constante do processo judicial.

CARGO EM COMISSAO. RGPS.

O servidor ndo efetivo, ocupante de cargo em comissdo deve,
obrigatoriamente, contribuir para o Regime Geral de Previdéncia Social -
RGPS.

AJUDA DE CUSTO. SALARIO INDIRETO

Incidem contribui¢cdes previdenciarias sobre a remuneracdo atribuida
segurado empregado e contribuinte individual em desacordo com as
previsdes de ndo incidéncia contidas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/91

CO-RESPONSAVEIS

Os relatorios de Co-Responséaveis e de Vinculos sdo partes integrantes dos
processos de Auto de Infracdo, para esclarecer a composi¢do societaria da
empresa no periodo do débito e subsidiar futuras agdes executorias de
cobranca e nado atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas
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 AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DIFERENCIADA.
 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa renúncia ao contencioso administrativo, conforme art. 126, § 3º, da Lei no 8.213/91, combinado com o art. 307 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99. A matéria levada ao judiciário e discutida no presente PAF refere-se ao fundo próprio de previdência criado para albergar os deputados estaduais. 
 O julgamento administrativo limitar-se-á à matéria diferenciada, se na impugnação houver matéria distinta da constante do processo judicial.
 CARGO EM COMISSAO. RGPS.
 O servidor não efetivo, ocupante de cargo em comissão deve, obrigatoriamente, contribuir para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS.
 AJUDA DE CUSTO. SALÁRIO INDIRETO 
 Incidem contribuições previdenciárias sobre a remuneração atribuída segurado empregado e contribuinte individual em desacordo com as previsões de não incidência contidas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91
 CO-RESPONSÁVEIS
 Os relatórios de Co-Responsáveis e de Vínculos são partes integrantes dos processos de Auto de Infração, para esclarecer a composição societária da empresa no período do débito e subsidiar futuras ações executórias de cobrança e não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. Súmula n.º 88 do CARF
 Recurso Voluntário Negado
  Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Sessão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, devido a interposição de ação judicial que tem por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo, importando em renúncia ao contencioso administrativo, conforme art. 126, § 3º, da Lei no 8.213/91, combinado com o art. 307 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, limitando-se o julgamento à matéria diferenciada argüida, para aplicar a Súmula n.º 88 do CARF, que confirma a finalidade meramente informativa dos relatórios de Co-Responsáveis e de Vínculos que são partes integrantes dos processos de Auto de Infração. 
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Leo Meirelles do Amaral, André Luís Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Wilson Antonio de Souza Correa.
 
  Trata o presente de Auto de Infração de Obrigação Principal, lavrado e cientificado ao sujeito passivo em 29/03/2012, relativo às contribuições patronais e ao SAT, incidentes sobre valores pagos aos exercentes de mandato eletivo - deputados estaduais- que são obrigatoriamente filiados ao Regime Próprio de Previdência Social, salvo quando mantiverem seu vínculo original com o RPPS. Refere-se, também às contribuições previdenciárias patronais devidas à Seguridade Social incidentes sobre o valor das notas fiscais ou faturas de prestação de serviço, relativamente aos serviços prestados por cooperados através de cooperativas de trabalho da área da saúde.
O crédito lançado refere-se ao período de 01/2008 a 12/2008 e foi apurado do confronto entre as folhas de pagamento do órgão, os seus registros contábeis, empenhos, liquidação e pagamentos havidos com os valores declarados em GFIP.
O Relatório Fiscal de fls. 34/39, traz que apenas dois Deputados Estaduais, Adahil Barreto e Raquel Marques contribuíam para o Regime Próprio de Previdência Social, e por isso não constam do presente levantamento. Quanto aos demais, muito embora a autuada diga que todos os Deputados Estaduais estejam contribuindo para um fundo próprio de previdência, os autos mostram que tal assunto está sendo questionado na justiça, sendo que o julgamento no Supremo Tribunal Federal ainda não possui decisão definitiva na Ação n.º 702-1/10. Por isso, os deputados estaduais foram tomados como filiados ao Regime Geral de Previdência Social.
Após a impugnação, Acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador, fls. 313/332, julgou o lançamento procedente em parte para excluir do mesmo as contribuições relativas às cooperativas de trabalho porque o Fisco não comprovou a existência do fato gerador, não trazendo qualquer fato ou documento para provar o débito, bem como aplicou alíquota diversa daquela constante na legislação vigente, que é de 15%, sobre as notas ou faturas de prestação de serviço, para aplicar o percentual de 20%, mais 2% de SAT.
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário onde alega:
a necessidade da suspensão do processo porque há pendência de julgamento da ação no Supremo Tribunal Federal;
que o auto de infração possui o mesmo objeto da demanda judicial, qual seja os detentores de mandato eletivo contribuírem para um fundo próprio de previdência;
a ilegalidade do lançamento, porque é possível que os deputados estaduais tenham regime próprio de previdência, discorre sobre o assunto;
que é equivocado o o entendimento de que o caput do artigo 40 da Constituição Federal somente possibilite o Regime Próprio de Previdência Social aos servidores titulares de cargo efetivo;
que os cargos temporários não se referem ao mandato parlamentar;
que a legislação infraconstitucional pode instituir Regime Próprio de Previdência Social para os parlamentares que não ficam restritos ao Regime Geral;
que o Congresso Nacional possui Regime Próprio de Previdência Social;
que os pagamentos efetuados a título de ajuda de custo são indenizatórios;
que os agentes públicos não podem ser responsáveis pelo débito, porque de acordo com a legislação, só respondem pelas multas por infração à Lei 8.212/91, o que não é o caso dos autos.
Requer o provimento do recurso para declarar inconsistente a autuação vergastada e indevida a contribuição cobrada em sua totalidade para extinguir o crédito tributário.
É o relatório. 

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
Cumprido o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, conheço do recurso e passo ao seu exame.
Ação Judicial
Em preliminar, é de se ver que o crédito lançado, após a exclusão das exações relativas às cooperativas de trabalho, por falta de evidenciação do fato gerador, refere-se exclusivamente as contribuições incidentes sobre a remuneração de segurados empregados: comissionados, temporários e deputados estaduais, conforme planilha de fls. 51.
A recorrente alega a existência de ação judicial visando o reconhecimento do Regime Próprio de Previdência Social para os Deputados Estaduais, que se encontra pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal. 
Com efeito, é de se ver que a Ação n.º 702-1/10 STF, ainda se encontra para análise dos ministros da Suprema Corte, sem decisão de mérito sobre o assunto.
Portanto, devido à existência de ação judicial com o mesmo objeto de pedir que o presente processo administrativo, no que tange a possibilidade dos Deputados Estaduais virem a ter um Regime Próprio de Previdência e assim estando isentos da contribuição para o Regime Geral de Previdência, deixo de me manifestar sobre o assunto, com fulcro no artigo 126, § 3º, da Lei n.º 8.213/91 e Súmula n.º 01 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:
Lei 8213/91
Art. 126. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS nos processos de interesse dos beneficiários e dos contribuintes da Seguridade Social caberá recurso para o Conselho de Recursos da Previdência Social, conforme dispuser o Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)
(...)
§ 3º A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto. (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20.11.98) (sem grifos no original)


Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial
Considera-se "idêntico pedido", para o efeito de renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa, quando, na impugnação ou recurso, for deduzida a mesma matéria submetida à apreciação judicial, já que, a teor do princípio constitucional da unidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, CRF/88) - segundo o qual somente ao Poder Judiciário é atribuída a função de compor os conflitos de interesses com caráter de definitividade -, é inócua qualquer discussão em sede administrativa, quando simultaneamente submetida ao crivo do Judiciário. 
O artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, veda que sejam afastadas da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Quem se sentir ameaçado ou violado em seus direitos pode recorrer ao judiciário e este não pode eximir-se da apreciação e solução da matéria. As decisões deste Poder sobrepõem-se às decisões administrativas, pelo que, tendo sido proposta pela autuada ação judicial na qual são discutidas as mesmas questões de mérito suscitadas em sua defesa administrativa, encerrando-se o processo judicial, a decisão administrativa seria substituída pela sentença.
Constata-se, através do exame dos autos, que o pedido de declaração de inexistência da relação jurídico-tributária entre as partes, no que concerne à exigência das contribuições previdenciárias sobre a remuneração dos Deputados Estaduais, constitui objeto tanto do pedido administrativo quanto do judicial, importando, assim, em renúncia ao contencioso administrativo.
Vale ressaltar que a renúncia ao contencioso administrativo ocorre apenas em relação às matérias que constituem objeto tanto do pedido administrativo quanto do judicial, devendo o processo administrativo prosseguir em relação à matéria diferenciada. 
No recurso também foi deduzida matéria distinta da discutida em juízo, tendo o sujeito passivo direito ao contencioso administrativo para que seja apreciada a matéria diferenciada. Nada mais lógico, diga-se de passagem, pois a existência de ação judicial não deve prejudicar, ipso facto, o controle da legalidade dos atos administrativos, dentre os quais figura como espécie o lançamento tributário. Se assim não fosse, ficaria o sujeito passivo privado de impugnar, por exemplo, eventual erro na base de cálculo do lançamento preventivo da decadência, quando tal questão não se confunde com o objeto da tutela jurisdicional. 
Destarte, considerando que a renúncia caracteriza perda do objeto, não será discutida nesta esfera a matéria questionada em juízo, mas apenas a matéria distinta do processo judicial, conforme determina o art. 126, §3º, da Lei nº 8.213/91.
A autuação refere-se às contribuições previdenciárias incidentes sobre valores pagos a servidores não efetivos ocupantes de cargo em comissão e temporários.
O artigo 15, inciso I, da Lei n.º 8.212/91, é taxativo ao afirmar que os órgãos da administração pública são equiparados à empresa, não havendo qualquer restrição quanto a aplicação do texto legal, quando da obrigatoriedade do recolhimento das contribuições previdenciárias para servidores não efetivos, ocupantes de cargos em comissão e temporários :
Art.15. Considera-se:
I- empresa � a firma individual ou sociedade que assume o risco da atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta e funcional( grifei);
Como já mencionado os servidores, cujas remunerações constam desta autuação, são aqueles não detentores de cargos efetivos, são servidores públicos estaduais ocupantes de cargos em comissão de recrutamento amplo, e também de temporários, para os quais se aplica o Regime Geral de Previdência Social � RGPS, consoante o disposto no artigo 13 da Lei n.º 8.212/91:
Art.13 O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da união, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral da Previdência Social consubstanciado nesta Lei, dedes que amparados por regime próprio de previdência social
Após a promulgação da Emenda Constitucional n.º 20 de 16 de dezembro de 1998, somente os servidores titulares de cargo efetivo podem integrar os regimes próprios, conforme o caput do artigo 40 da Constituição Federal:
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. Redação dada ao artigo pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98:
O lançamento em questão abrange período posterior à Emenda Constitucional n.º 20/98, e refere-se exclusivamente a servidores públicos não efetivos, ocupantes de cargo em comissão e temporários, que por esta condição, compulsoriamente, estão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.
Ajuda de Custo
Muito embora a rubrica ajuda de custo tenha sido paga aos deputados estaduais e a contribuição sobtre estes valores esteja suspensa mediante ação no Supremo tribunal Federal, vou me manifestar apenas a título esclarecedor:
É de se observar que a matéria de ordem tributária é de interesse público, por isso é a lei que determina as hipóteses em que valores pagos aos empregados não integram o salário de contribuição, ficando isentos da incidência de contribuições socais. 
Nessa linha, da análise dos autos, verifica-se que os valores pagos pela recorrente aos segurados não se enquadram nas hipóteses previstas em Lei como isentas de contribuições sociais; mais precisamente no parágrafo 9º, do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91. 
"Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
 I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (...)

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
a)os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
e) as importâncias: (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97, Lei nº 9.528, de 10/12/97)
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
5. recebidas a título de incentivo à demissão; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
9 recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Como se pode observar, os pagamentos de liberalidades, como as bolsas de estudo para filhos de funcionários, aluguéis, plano médico, indenizações previstas em Convenção Coletiva, mas não respaldadas pela legislação, etc, efetuados pela recorrente, não estão automaticamente enquadrados nas excludentes do salário de contribuição, contidas no § 9º do artigo 28, acima citado.
Ademais a Constituição Federal, em seu art. 201, parágrafo 4º � hoje transformado no parágrafo 11º desse mesmo artigo pela Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998 � determina, expressamente:
Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. [sem grifos no original]
E repisamos que a Lei Orgânica da Seguridade Social, Lei nº 8.212/91, em consonância com a norma constitucional supratranscrita, assim define salário-de-contribuição, para fins de incidência de contribuições à seguridade social:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (sem grifos no original)
Frente à disciplina legal supra, denota-se que o fato gerador do tributo em tela está presente no conceito de remuneração, ou seja, todo o plexo de contraprestações efetivadas pelo empregador ao empregado, com o intuito de retribuir o serviço prestado, não sendo relevante o título jurídico utilizado para realizar o pagamento, isto é, o nome da verba não possui relevância, mas sim se, no caso concreto, o montante despendido tem intuito de retribuir o trabalho.
De outra parte, a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os benefícios da Previdência Social, em seu art. 29 toma o salário-de-contribuição como base para o cálculo do valor do salário de benefício.
Conforme previsto no § 6º do art. 150 da Constituição Federal, somente a Lei pode instituir isenções. Assim, o § 2º do art. 22 da Lei nº 8.212/91 dispõe que não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28 da mesma Lei. O § 9º do art. 28 da Lei n° 8.212/91 enumera, exaustivamente, as parcelas que não integram o salário-de-contribuição.Verifica-se que a legislação aplicável à espécie determina, em um primeiro momento, a regra geral de incidência das contribuições previdenciárias sobre a remuneração total do empregado, inclusive sobre os ganhos habituais sob a forma de utilidades. Somente em um segundo momento é que são definidas, de forma expressa e exaustiva, porquanto excepcionais, as hipóteses de não-incidência das contribuições destinadas à Seguridade Social.
Nesse contexto, os pagamentos efetuados pela recorrente aos seus empregados são verbas passíveis de incidência previdenciária.
De acordo com a disposição constitucional, "todos os ganhos habituais�, à qual a lei acrescenta �sob a forma de utilidades�, integram o salário-de-contribuição. Significa dizer que, além dos pagamentos diretos, abrange também os salários indiretos (utilidades ou salário in natura), não importando a forma ou título.
O salário, para todos os efeitos legais, inclui alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado.
No caso em tela, o pagamento de ajuda de custo é sem dúvida uma vantagem para o segurado, sem a qual para alcançá-la teriam que arcar com o respectivo ônus. É indubitável que a concessão do benefício amplia o patrimônio do trabalhador, já que o mesmo não despende os valores para custear os gastos citados.
Portanto, pela análise efetuada, fica claro que os pagamentos integram o salário de contribuição.
Co-Responsáveis
Quanto à solicitada exclusão dos agente públicos do pólo passivo da notificação, cabe esclarecer que a relação de co-responsáveis, anexada aos autos pela Fiscalização, não tem como escopo incluir tais pessoas no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, poderão ser responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura inscrição do débito em dívida ativa, pois o chamamento dos responsáveis só ocorre em fase de execução fiscal, em consonância com o parágrafo 3o do artigo 4o da Lei no 6.830/80, e após se verificarem infrutíferas as tentativas de localização de bens da própria empresa, no caso Município.
A responsabilização do sujeito passivo somente ocorrerá por ordem judicial, nas hipóteses previstas na lei e após o devido processo legal. O débito foi lançado somente contra a pessoa jurídica e, neste momento, as pessoas arroladas não sofreram restrições em seus direitos. Assim, esta discussão é inócua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via da execução judicial, na hipótese dos responsáveis serem convocados, por decisão judicial, para satisfação do crédito. 
Ademais, os relatórios de Co-Responsáveis e de Vínculos fazem parte de todos processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a composição societária da empresa no período do lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas físicas e jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação.
O art. 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece:
Art. 660. Constituem peças de instrução do processo administrativo-fiscal previdenciário, os seguintes relatórios e documentos:
(...)
X - Relação de Co-Responsáveis - CORESP, que lista todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação;
XI - Relação de Vínculos - VÍNCULOS, que lista todas as pessoas físicas ou jurídicas de interesse da administração previdenciária em razão de seu vínculo com o sujeito passivo, representantes legais ou não, indicando o tipo de vínculo existente e o período correspondente;
Formalizando a posição a ser tomada pelos Colegiados do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais foi editada a Súmula n.º 88, nestas palavras:
Súmula CARF nº 88: 
A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
Por todo o exposto, conheço parcialmente do recurso e na parte conhecida, nego-lhe provimento.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




nem comportam discussdo no ambito do contencioso administrativo fiscal
federal, tendo finalidade meramente informativa. Sumula n.° 88 do CARF

Recurso Voluntario Negado

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinaria da Terceira Camara da
Segunda Sessdo do Consclho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos,
em conhecer parcialmenie do recurso, devido a interposi¢do de acdo judicial que tem por
objeto idéntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo, importando em rentincia
ao contenciosc administrativo, conforme art. 126, § 3°, da Lei no 8.213/91, combinado com o
art. 307 do KPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99. Na parte conhecida, por unanimidade de
votos, enn negar provimento ao recurso voluntario, limitando-se o julgamento a matéria
difercnciada argiiida, para aplicar a Stimula n.° 88 do CARF, que confirma a finalidade
meramentc informativa dos relatorios de Co-Responsaveis e de Vinculos que sdo partes
integrantes dos processos de Auto de Infragao.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Leo Meirelles do Amaral, André Luis Mérsico
Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Wilson Antonio de Souza Correa.



Processo n° 10380.723462/2012-77 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.507 Fl. 432

Relatorio

Trata o presente de Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal, lavrado e
cientificado ao sujeito passivo em 29/03/2012, relativo as contribui¢des patronais € ao SAT,
incidentes sobre valores pagos aos exercentes de mandato eletivo - deputados estaduais- que
sao obrigatoriamente filiados ao Regime Proprio de Previdéncia Social, salvo quando
mwantiverem seu vinculo original com o RPPS. Refere-se, também as contribui¢des
previdencidrias patronais devidas a Seguridade Social incidentes sobre o valor das notas fiscais
ou faturas de prestacdo de servigo, relativamente aos servigos prestados por cooperados através
de cooperativas de trabalho da area da satde.

O crédito langado refere-se ao periodo de 01/2008 a 12/2008 e foi apurado do
confronto entre as folhas de pagamento do 6rgdo, os seus registros contabeis, empenhos,
liquidagao e pagamentos havidos com os valores declarados em GFIP.

O Relatorio Fiscal de fls. 34/39, traz que apenas dois Deputados Estaduais,
Adahil Barreto e Raquel Marques contribuiam para o Regime Proprio de Previdéncia Social, e
por isso ndo constam do presente levantamento. Quanto aos demais, muito embora a autuada
diga que todos os Deputados Estaduais estejam contribuindo para um fundo proprio de
previdéncia, os autos mostram que tal assunto esta sendo questionado na justica, sendo que o
julgamento no Supremo Tribunal Federal ainda ndo possui decisdo definitiva na A¢do n.°® 702-
1/10. Por isso, os deputados estaduais foram tomados como filiados ao Regime Geral de
Previdéncia Social.

Apos a impugnacao, Acordao da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Salvador, fls. 313/332, julgou o langamento procedente em parte para excluir
do mesmo as contribuigdes relativas as cooperativas de trabalho porque o Fisco nao
comprovou a existéncia do fato gerador, ndo trazendo qualquer fato ou documento para provar
o débito, bem como aplicou aliquota diversa daquela constante na legislagao vigente, que ¢ de
15%, sobre as notas ou faturas de prestacdo de servico, para aplicar o percentual de 20%, mais
2% de SAT.

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntirio onde

alega:
a) a necessidade da suspensdo do processo porque ha
pendéncia de julgamento da acdo no Supremo Tribunal
Federal,;
b) que o auto de infracdo possui o mesmo objeto da

demanda judicial, qual seja os detentores de mandato
eletivo contribuirem para um fundo préprio de
previdéncia;

c) a ilegalidade do langamento, porque ¢ possivel que os
deputados estaduais tenham regime proprio de
previdéncia, discorre sobre o assunto;



d)

g)

h)

que ¢ equivocado o o entendimento de que o caput do
artigo 40 da Constituicao Federal somente possibilite o
Regime Proprio de Previdéncia Social aos servidores
titulares de cargo efetivo;

que os cargos temporarios ndo se referem ao mandato
parlamentar;

que a legislacdo infraconstitucional pode instituir
Regime Proprio de Previdéncia Social para os
parlamentares que ndo ficam restritos ao Regime Geral;

que o Congresso Nacional possui Regime Préprio de
Previdéncia Social,

que os pagamentos efetuados a titulo de ajuda de custo
sdo indenizatorios;

que os agentes publicos ndo podem ser responsaveis
pelo débito, porque de acordo com a legislagdo, so
respondem pelas multas por infragdo a Lei 8.212/91, o
que ndo € o caso dos autos.

Requer o provimento do recurso para declarar inconsistente a autuagdo
vergastada e indevida a contribui¢do cobrada em sua totalidade para extinguir o crédito

tributario.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

Cumprido o requisito de admissibilidade, frente a tempestividade, conhego do
Tecurso € passo ao seu exame.

Acao Judicial

Em preliminar, ¢ de se ver que o crédito lancado, apos a exclusdo das exagdes
relativas as cooperativas de trabalho, por falta de evidenciagdo do fato gerador, refere-se
exclusivamente as contribui¢des incidentes sobre a remuneragdo de segurados empregados:
comissionados, temporarios e deputados estaduais, conforme planilha de fls. 51.

A recorrente alega a existéncia de agdo judicial visando o reconhecimento do
Regime Proprio de Previdéncia Social para os Deputados Estaduais, que se encontra pendente
de julgamento no Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, ¢ de se ver que a Agao n.° 702-1/10 STF, ainda se encontra para
andlise dos ministros da Suprema Corte, sem decisdo de mérito sobre o assunto.

Portanto, devido a existéncia de acao judicial com o mesmo objeto de pedir
que o presente processo administrativo, no que tange a possibilidade dos Deputados Estaduais
virem a ter um Regime Proprio de Previdéncia e assim estando isentos da contribuigdo para o
Regime Geral de Previdéncia, deixo de me manifestar sobre o assunto, com fulcro no artigo
126, § 3° da Lein.® 8.213/91 e Simula n.° 01 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:

Lei 8213/91

Art. 126. Das decisoes do Instituto Nacional do Seguro Social-
INSS nos processos de interesse dos beneficiarios e dos
contribuintes da Seguridade Social cabera recurso para o
Conselho de Recursos da Previdéncia Social, conforme dispuser
0 Regulamento. (Redagdo dada pela Lei n°9.528, de 1997)

()

$ 3% A propositura, pelo beneficiario ou contribuinte, de agdo
que tenha por objeto idéntico pedido sobre o qual versa o
processo administrativo importa renuncia ao direito de recorrer
na_esfera administrativa e desisténcia do recurso interposto.
(Incluido pela Lei n® 9.711, de 20.11.98) (sem grifos no original)

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Jjudicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do



lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante
do processo judicial

Considera-se "idéntico pedido", para o efeito de renuncia ao direito de
recorrer na esfera administrativa, quando, na impugna¢ao ou recurso, for deduzida a mesma
matéria submetida a apreciacao judicial, ja que, a teor do principio constitucional da unidade da
jurisdigao (art. 5°, XXXV, CRF/88) - segundo o qual somente ao Poder Judiciario ¢ atribuida a
fungdo de compor os conflitos de interesses com carater de definitividade -, ¢ in6cua qualquer
discussao em sede administrativa, quando simultaneamente submetida ao crivo do Judiciario.

O artigo 5°, XXXV, da Constituicdo Federal, veda que sejam afastadas da
apreciacao do Poder Judiciario lesdo ou ameaca a direito. Quem se sentir ameagado ou violado
em seus direitos pode recorrer ao judiciario e este ndo pode eximir-se da apreciacdo e solugdo
da maiciia. As decisdes deste Poder sobrepoem-se as decisdes administrativas, pelo que, tendo
sido proposta pela autuada a¢do judicial na qual sdo discutidas as mesmas questdes de mérito
suscitadas em sua defesa administrativa, encerrando-se o processo judicial, a decisdo
administrativa seria substituida pela sentenca.

Constata-se, através do exame dos autos, que o pedido de declaracdo de
inexisténcia da relacdo juridico-tributaria entre as partes, no que concerne a exigéncia das
contribui¢des previdenciarias sobre a remuneracao dos Deputados Estaduais, constitui objeto
tanto do pedido administrativo quanto do judicial, importando, assim, em renlncia ao
contencioso administrativo.

Vale ressaltar que a rentincia ao contencioso administrativo ocorre apenas em
relagdo as matérias que constituem objeto tanto do pedido administrativo quanto do judicial,
devendo o processo administrativo prosseguir em relacao a matéria diferenciada.

No recurso também foi deduzida matéria distinta da discutida em juizo, tendo
0 sujeito passivo direito ao contencioso administrativo para que seja apreciada a matéria
diferenciada. Nada mais légico, diga-se de passagem, pois a existéncia de a¢do judicial ndo
deve prejudicar, ipso facto, o controle da legalidade dos atos administrativos, dentre os quais
figura como espécie o lancamento tributario. Se assim ndo fosse, ficaria o sujeito passivo
privado de impugnar, por exemplo, eventual erro na base de calculo do langamento preventivo
da decadéncia, quando tal questdo ndo se confunde com o objeto da tutela jurisdicional.

Destarte, considerando que a rentncia caracteriza perda do objeto, ndo sera
discutida nesta esfera a matéria questionada em juizo, mas apenas a matéria distinta do
processo judicial, conforme determina o art. 126, §3°, da Lei n® 8.213/91.

A autuacdo refere-se as contribuicdes previdencidrias incidentes sobre
valores pagos a servidores ndo efetivos ocupantes de cargo em comissao e temporarios.

O artigo 15, inciso I, da Lei n.° 8.212/91, ¢ taxativo ao afirmar que os 6rgaos
da administracdo publica sdo equiparados a empresa, nao havendo qualquer restri¢do quanto a
aplicacdo do texto legal, quando da obrigatoriedade do recolhimento das contribuicdes
previdencidrias para servidores nao efetivos, ocupantes de cargos em comissao e temporarios :

Art.15. Considera-se:

I- empresa — a firma individual ou sociedade que assume o risco
da atividade economica urbana ou rural, com fins lucrativos ou
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ndo, bem como os orgdos ou entidades da administracdo publica
direta, indireta e funcional( grifei),

Como ja& mencionado os servidores, cujas remuneragcdes constam desta
autuagdo, sao aqueles nao detentores de cargos efetivos, sdo servidores publicos estaduais
ocupantes de cargos em comissdo de recrutamento amplo, e também de temporarios, para os
quais se aplica o Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS, consoante o disposto no artigo
13 da Lei n.° 6.212/91:

Art. 13 O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da
unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios, bem
como o das respectivas autarquias e fundagoes, sdo excluidos do
Regime Geral da Previdéncia Social consubstanciado nesta Lei,
dedes que amparados por regime proprio de previdéncia social

Apds a promulgagdo da Emenda Constitucional n.° 20 de 16 de dezembro de
1998, somente os servidores titulares de cargo efetivo podem integrar os regimes proprios,
conforme o caput do artigo 40 da Constitui¢do Federal:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, incluidas suas
autarquias e fundagoes, é assegurado regime de previdéncia de
cardter contributivo, observados critérios que preservem o
equilibrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
Redagdao dada ao artigo pela Emenda Constitucional n° 20, de
15/12/98.

O lancamento em questdo abrange periodo posterior 8 Emenda Constitucional
n.° 20/98, e refere-se exclusivamente a servidores publicos ndo efetivos, ocupantes de cargo em
comissao e temporarios, que por esta condi¢do, compulsoriamente, estdo vinculados ao Regime
Geral de Previdéncia Social.

Ajuda de Custo

Muito embora a rubrica ajuda de custo tenha sido paga aos deputados
estaduais e a contribuicdo sobtre estes valores esteja suspensa mediante acdo no Supremo
tribunal Federal, vou me manifestar apenas a titulo esclarecedor:

E de se observar que a matéria de ordem tributdria ¢ de interesse publico, por
isso ¢ a lei que determina as hipoteses em que valores pagos aos empregados nao integram o
saldrio de contribui¢do, ficando isentos da incidéncia de contribui¢des socais.

Nessa linha, da analise dos autos, verifica-se que os valores pagos pela
recorrente aos segurados ndo se enquadram nas hipoteses previstas em Lei como isentas de
contribuic¢des sociais; mais precisamente no paragrafo 9°, do artigo 28 da Lei n.® 8.212/91.

"Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remunera¢do
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
‘formarde utilidadesoe os adiantamentos decorrentes de reajuste



salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10.12.97) (...)

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redagio dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

§ 99 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente. (Redagio dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

a)os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites legais,

salvo o salario-maternidade; (Redagio dada pela Lei_n° 9.528, de
10/12/97)

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n® 5.929, de 30 de outubro de
1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimenta¢do aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976;

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneracdo de férias de que trata o

art. 137 da Consolidacéo das Leis do Trabalho-CLT; (Reda¢io dada
pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

e) as importancias: (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

1. previstas no inciso | do art. 10 do Ato das Disposi¢oes
Constitucionais Transitorias, (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

2. relativas a indenizag¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo-FGTS; (Incluido pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

3. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 479 da
CLT; (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10/12/97, Lei n° 9.528, de 10/12/97)

4. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 14 da Lei
n® 5.889, de 8 de junho de 1973, (Incluido pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo; (Incluido pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT; (Incluido pela Lei n° 9.711, de 20/11/98)

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos

expressamente desvinculados do saldrio; (Incluido pela Lei n°® 9.711,
de 20/11/98)

8. recebidas a titulo de licengca-prémio indenizada, (Incluido pela Lei
n°9.711, de 20/11/98)




Processo n° 10380.723462/2012-77 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.507 Fl. 435

9 recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 9° da Lei
n° 7.238, de 29 de outubro de 1984, (Incluido pela Lei n° 9.711, de
20/11/98)

f) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
leoislagdo propria;

g) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudancga de local de trabalho do empregado,

na forma do art. 470 da CLT; (Redagio dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remuneragdo mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977;

J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

l) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Incluido
pela Lein® 9.528, de 10/12/97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimenta¢do e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por for¢ca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protegdo

estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluido pela Lei n° 9.528
de 10/12/97)

n) a importancia paga ao empregado a titulo de
complementa¢do ao valor do auxilio-doenga, desde que este

direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Incluido pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

o) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870
de 1° de dezembro de 1965; (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

p) o valor das contribuicoes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Incluido pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos

empregados e dirigentes da empresa, (Incluido pela Lei n® 9.528, de
10/12/97)



r) o valor correspondente a vestuarios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do

trabalho para prestagdo dos respectivos servigos; (Incluido pela Lei
n°9.528, de 10/12/97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislacdo trabalhista, observado o limite maximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
hasica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, e a cursos de capacita¢do e qualificagcdo
profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela
empresa, desde que ndo seja utilizado em substitui¢cdo de parcela
salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso
ao mesmo, (Redagio dada pela Lei n°® 9.711, de 20/11/98)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990; (Incluido pela Lei n°® 9.528, de 10/12/97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais; (Incluido pela Lei n°® 9.528, de 10/12/97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT. (Incluido
pela Lei n® 9.528, de 10/12/97)

Como se pode observar, os pagamentos de liberalidades, como as bolsas de

estudo para filhos de funcionarios, aluguéis, plano médico, indenizagdes previstas em
Convengdo Coletiva, mas ndo respaldadas pela legislacdo, etc, efetuados pela recorrente, nao
estdo automaticamente enquadrados nas excludentes do salario de contribuicao, contidas no §

9° do artigo 28, acima citado.

Ademais a Constituicdo Federal, em seu art. 201, paragrafo 4° — hoje
transformado no paragrafo 11° desse mesmo artigo pela Emenda Constitucional n.° 20, de 15

de dezembro de 1998 — determina, expressamente:

Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo
incorporados ao salario para efeito de contribui¢do
previdencidria e conseqiiente repercussdo em beneficios, nos
casos e na forma da lei. [sem grifos no original]

E repisamos que a Lei Organica da Seguridade Social, Lei n® 8.212/91, em

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob
a forma de utilidades ¢ os adiantamentos decorrentes de
reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente prestados,

consonancia com a norma constitucional supratranscrita, assim define salario-de-contribuigao,
para fins de incidéncia de contribui¢des a seguridade social:
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quer pelo tempo a disposi¢cdo do empregador ou tomador de
servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca
normativa; (sem grifos no original)

riente a disciplina legal supra, denota-se que o fato gerador do tributo em
tela esta presente no conceito de remuneracdo, ou seja, todo o plexo de contraprestacdes
efetivadas pelo empregador ao empregado, com o intuito de retribuir o servico prestado, nao
sendo rcievante o titulo juridico utilizado para realizar o pagamento, isto ¢, o nome da verba
ndo possui relevancia, mas sim se, no caso concreto, o montante despendido tem intuito de
retribuir o trabalho.

De outra parte, a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispde sobre os
beneficios da Previdéncia Social, em seu art. 29 toma o salario-de-contribui¢do como base para
o célculo do valor do salario de beneficio.

Conforme previsto no § 6° do art. 150 da Constitui¢ao Federal, somente a Lei
pode instituir isengdes. Assim, o § 2° do art. 22 da Lei n°® 8.212/91 dispde que nao integram a
remuneragdo as parcelas de que trata o § 9° do art. 28 da mesma Lei. O § 9° do art. 28 da Lei n°
8.212/91 enumera, exaustivamente, as parcelas que ndo integram o salario-de-
contribui¢do.Verifica-se que a legislacdo aplicavel a espécie determina, em um primeiro
momento, a regra geral de incidéncia das contribuigdes previdencidrias sobre a remuneragao
total do empregado, inclusive sobre os ganhos habituais sob a forma de utilidades. Somente em
um segundo momento ¢ que sdo definidas, de forma expressa e exaustiva, porquanto
excepcionais, as hipoteses de ndo-incidéncia das contribuigdes destinadas a Seguridade Social.

Nesse contexto, os pagamentos efetuados pela recorrente aos seus
empregados sdo verbas passiveis de incidéncia previdencidria.

De acordo com a disposi¢do constitucional, "todos os ganhos habituais”, a
qual a lei acrescenta “sob a forma de utilidades”, integram o salario-de-contribui¢do. Significa
dizer que, além dos pagamentos diretos, abrange também os salarios indiretos (utilidades ou
salario in natura), ndo importando a forma ou titulo.

O salario, para todos os efeitos legais, inclui alimentacdo, habitagdo,
vestuario ou outras prestacdes in natura que a empresa, por forga do contrato ou do costume,
fornecer habitualmente ao empregado.

No caso em tela, o pagamento de ajuda de custo ¢ sem duvida uma vantagem
para o segurado, sem a qual para alcanga-la teriam que arcar com o respectivo 6nus. E
indubitavel que a concessdo do beneficio amplia o patrimonio do trabalhador, ja que o mesmo
nao despende os valores para custear os gastos citados.

Portanto, pela andlise efetuada, fica claro que os pagamentos integram o
salario de contribuicao.

Co-Responsaveis

\

Quanto a solicitada exclusdo dos agente publicos do pdlo passivo da
notificagcdo, cabe esclarecer que a relacdo de co-responsdveis, anexada aos autos pela
Fiscalizagdo, ndo tem como escopo incluir tais pessoas no polo passivo da obrigacao tributaria,



mas sim listar todas as pessoas fisicas e juridicas representantes legais do sujeito passivo que,
eventualmente, poderdo ser responsabilizadas na esfera judicial, na hipotese de futura inscrigao
do débito em divida ativa, pois o chamamento dos responsaveis s6 ocorre em fase de execugdo
fiscal, em consonidncia com o pardgrafo 3° do artigo 4° da Lei n® 6.830/80, e apds se
verificarem infrutiferas as tentativas de localizacdo de bens da propria empresa, no caso
Municipio.

A responsabilizagdo do sujeito passivo somente ocorrera por ordem judicial,
nas hipoteses previstas na lei e apods o devido processo legal. O débito foi lancado somente
contra a pessoa juridica e, neste momento, as pessoas arroladas ndo sofreram restricdes em seus
direitos. Assim, esta discussao ¢ indcua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via
da execucao judicial, na hipotese dos responsaveis serem convocados, por decisdo judicial,
para satisiacao do crédito.

Ademais, os relatorios de Co-Responsaveis e de Vinculos fazem parte de
todos processos como instrumento de informacao, a fim de se esclarecer a composicao
societaria da empresa no periodo do lancamento ou autuacdo, relacionando todas as pessoas
fisicas e juridicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificacdo e
periodo de atuagao.

O art. 660 da Instru¢do Normativa SRP n® 03 de 14/07/2005 determina a
inclusao dos referidos relatdrios nos processos administrativo-fiscais e esclarece:

Art.  660. Constituem pecas de instrucdo do processo
administrativo-fiscal previdenciario, os seguintes relatorios e
documentos:

()

X - Relagio de Co-Responsdveis - CORESP, que lista todas as
pessoas fisicas e juridicas representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualificacdo e periodo de atuagdo;

XI - Relagdo de Vinculos - VINCULOS, que lista todas as
pessoas fisicas ou juridicas de interesse da administracio
previdencidria em razdo de seu vinculo com o sujeito passivo,
representantes legais ou ndo, indicando o tipo de vinculo
existente e o periodo correspondente;

Formalizando a posi¢do a ser tomada pelos Colegiados do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais foi editada a Simula n.° 88, nestas palavras:

Sumula CARF n°88:

A Relagcdo de Co-Responsaveis - CORESP”, o “Relatorio de
Representantes Legais — Repleg” e a “Relagdo de Vinculos —
VINCULOS”, anexos a auto de infragdo previdencidrio lavrado
unicamente  contra  pessoa  juridica, ndo  atribuem
responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas nem
comportam discussdo no ambito do contencioso administrativo
fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.

Por todo o exposto, conhego parcialmente do recurso e na parte conhecida,
nego-lhe provimento.
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